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Proces; 
SUM,. 
ca. Te. 
jurídi< 
relaçã 
Auton 

tos pro 

1. Processo. Noções ~ 

Processo deriva d 
perar, fazer progresso 
atividade desenvolv.ida 
processuais - partes ( 
litígio. 

À noção de proce 
possa solucionar o litíi 
assim, dando a cada UI 

rosos atos: o pedido d 
produção de provas, o 
resolução da lide. Ao 
coordenadamente, corr 
litígio, denomina-se P" 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 




